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S1­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19675.000576/2007­47 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1201­002.251  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de junho de 2018 

Matéria  Depósitos bancários de origem não comprovada 

Recorrente  JJ PRODUÇÕES E COBRANÇAS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2002 

CONCOMITÂNCIA.  EXCLUSÃO  DO  SIMPLES.  AÇÃO  JUDICIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 1 DO CARF. 

Importa  renúncia  às  instâncias  administrativas  a  propositura  pelo  sujeito 
passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois 
do  lançamento  de  ofício,  com  o mesmo  objeto  do  processo  administrativo, 
sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, 
de matéria distinta da constante do processo judicial. 

DEPÓSITO BANCÁRIO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE ORIGEM. 

Por presunção legal contida na Lei 9.430, de 27/12/1996, art. 42,os depósitos 
efetuados em conta bancária, cuja origem dos recursos depositados não tenha 
sido comprovada pelo contribuinte mediante apresentação de documentação 
hábil e idônea, caracterizam omissão de receita. 

LANÇAMENTOS REFLEXOS. 

O  decidido  quanto  ao  lançamento  do  IRPJ  deve  nortear  a  decisão  dos 
lançamentos decorrentes, dada a relação que os vincula. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário, quanto às exigências tributárias. E, não conhecer da matéria 
relativa  a  exclusão  do  simples  em  razão  da  renúncia  às  instâncias  administrativas  por 
propositura de ação judicial (Súmula CARF nº 1).  

(assinado digitalmente) 

Ester Marques Lins de Sousa ­ Presidente. 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 19675.000576/2007-47

Fl. 4070DF  CARF  MF


  19675.000576/2007-47  1201-002.251 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 12/06/2018 Depósitos bancários de origem não comprovada JJ PRODUÇÕES E COBRANÇAS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 12010022512018CARF1201ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2002
 CONCOMITÂNCIA. EXCLUSÃO DO SIMPLES. AÇÃO JUDICIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 1 DO CARF.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 DEPÓSITO BANCÁRIO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE ORIGEM.
 Por presunção legal contida na Lei 9.430, de 27/12/1996, art. 42,os depósitos efetuados em conta bancária, cuja origem dos recursos depositados não tenha sido comprovada pelo contribuinte mediante apresentação de documentação hábil e idônea, caracterizam omissão de receita.
 LANÇAMENTOS REFLEXOS.
 O decidido quanto ao lançamento do IRPJ deve nortear a decisão dos lançamentos decorrentes, dada a relação que os vincula.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, quanto às exigências tributárias. E, não conhecer da matéria relativa a exclusão do simples em razão da renúncia às instâncias administrativas por propositura de ação judicial (Súmula CARF nº 1). 
 (assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 José Carlos de Assis Guimarães - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Eva Maria Los, Luis Fabiano Alves Penteado, José Carlos de Assis Guimarães, Luis Henrique Marotti Toselli, Gisele Barra Bossa, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Bárbara Santos Guedes (suplente convocada em substituição à ausência do conselheiro Rafael Gasparello Lima) e Ester Marques Lins de Sousa (Presidente). Ausente, justificadamente, o conselheiro Rafael Gasparello Lima.
  JJ PRODUÇÕES E COBRANÇAS LTDA recorre a este Conselho com fulcro no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 1972, objetivando a reforma do acórdão nº 14.26.395, de 09/10/2009, da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), que considerou improcedente a impugnação contra o lançamento, mantendo o crédito tributário exigido, bem assim não tomar conhecimento da manifestação de inconformidade contra a exclusão do SIMPLES por intempestiva.
Por bem refletir o litígio até aquela fase, adoto o relatório da decisão de primeira instância, completando-a ao final:




Irresignada, a interessada interpôs recurso voluntário aduzindo, preliminarmente, que não fora cientificada da decisão da DRF em Sorocaba-SP, que indeferiu sua solicitação de revisão de exclusão do Simples (SRS). No mérito, alega: (i) a regularidade no enquadramento no Simples; (ii) o lançamento deveria ter observado a legislação do Simples, já que a SRS suspendeu os efeitos da exclusão; (iii) os documentos anexados aos autos comprovam a origem dos recursos depositados em suas contas-correntes bancárias (fl. 2753 e ss.).
Esta Turma com outra composição, por meio da Resolução nº 1201-000.167, na sessão de 03/03/2015, resolveu converter o julgamento em diligência para que a autoridade de jurisdição do sujeito passivo:
a) acoste aos autos documento comprobatório da ciência à SRS de fls. 11/12;
b) elabore relatório circunstanciado;
c) intime a recorrente a, se assim lhe convier, apresentar contrarrazões ao relatório no prazo de 20 dias de sua ciência.
Cumprida a diligência requerida, com a juntada da comprovação da ciência da SRS no domicílio fiscal do do representante legal da empresa, em 21/11/2003 (fls. 4.019), a recorrente teve ciência do relatório de diligência de fls. 4.025 em 29/06/2015 (AR de fls. 4.026) e apresentou a manifestação de fls. 4.036/4.044, o qual extraio alguns trechos que trago a colação:




Na seqüência, os autos foram encaminhados para este Conselheiro relatar e votar.
É o relatório.
 Conselheiro José Carlos de Assis Guimarães, Relator.
Conforme relatado pela recorrente em sua manifestação às fls. 4.041, as discussões acerca da exclusão do simples a partir de 01/01/2002 restam prejudicadas, em razão da Ação judicial nº 2008.61.10.014689-2 (0014689-52.2008.4.03.6110), ajuizada na 2ª Vara Federal da Justiça Federal de Sorocaba-SP, que discute matéria idêntica e na primeira instância, a decisão foi favorável às pretensões da recorrente. Sentença que ainda depende de confirmação pelo Tribunal Federal da 3ª Região, conforme consta do sítio daquele Tribunal.
O Código Tributário Nacional exclui da apreciação dos tribunais administrativos, a matéria objeto de ação judicial, em obediência ao principio da unidade de jurisdição, prevalente no País, em que decisões judiciais são soberanas e afastam a possibilidade de apreciação da mesma matéria pela via administrativa.
No caso em tela, tratando-se da mesma matéria, a propositura de ação judicial afasta a apreciação pelos ritos do Processo Administrativo Fiscal. Tal entendimento foi objeto da Súmula nº 1 do CARF, publicada no DOU de 22/12/2009.
�Súmula CARF nº 1
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.�
Portanto, quanto a esta matéria (exclusão do simples a partir de 01/01/2002) o recurso não pode ser conhecido em razão da concomitância.
Quanto à exigência tributária decorrente da tributação de depósitos bancários de origem não comprovada, relativamente ao ano-calendário de 2002, e cuja tributação foi fundamentada no artigo 42 da Lei nº 9.430/95, o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecida.
Pugna a recorrente pela valoração da prova trazida na impugnação e no recurso voluntário: planilhas e notas fiscais que seriam capazes de comprovar a origem dos depósitos.
Toda essa documentação, juntada novamente pelo recorrente no recurso voluntário, ao contrário do que afirma o sujeito passivo em seu recurso e na manifestação ao norte mencionada, já foi examinada pela autoridade "a quo", afastando, com isso, o alegado cerceamento de direito de defesa. 
Como a conclusão do voto condutor da decisão de primeira instância está em sintonia com o pensamento do relator, reproduzo abaixo trecho do voto e o adoto como razões de decidir:

 

Por tais razões, o presente voto é no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
José Carlos de Assis Guimarães - Relator
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(assinado digitalmente) 

José Carlos de Assis Guimarães ­ Relator. 

Participaram da sessão de  julgamento os conselheiros: Eva Maria Los, Luis 
Fabiano  Alves  Penteado,  José  Carlos  de  Assis  Guimarães,  Luis  Henrique  Marotti  Toselli, 
Gisele  Barra  Bossa,  Paulo  Cezar  Fernandes  de  Aguiar,  Bárbara  Santos  Guedes  (suplente 
convocada em substituição à ausência do conselheiro Rafael Gasparello Lima) e Ester Marques 
Lins de Sousa (Presidente). Ausente, justificadamente, o conselheiro Rafael Gasparello Lima. 

Relatório 

JJ  PRODUÇÕES  E  COBRANÇAS  LTDA  recorre  a  este  Conselho  com 
fulcro  no  art.  33  do  Decreto  nº  70.235,  de  1972,  objetivando  a  reforma  do  acórdão  nº 
14.26.395,  de  09/10/2009,  da  5ª  Turma  da Delegacia  da Receita  Federal  de  Julgamento  em 
Ribeirão  Preto  (SP),  que  considerou  improcedente  a  impugnação  contra  o  lançamento, 
mantendo o crédito tributário exigido, bem assim não tomar conhecimento da manifestação de 
inconformidade contra a exclusão do SIMPLES por intempestiva. 

Por  bem  refletir  o  litígio  até  aquela  fase,  adoto  o  relatório  da  decisão  de 
primeira instância, completando­a ao final: 
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Irresignada,  a  interessada  interpôs  recurso  voluntário  aduzindo, 
preliminarmente, que não fora cientificada da decisão da DRF em Sorocaba­SP, que indeferiu 
sua solicitação de revisão de exclusão do Simples (SRS). No mérito, alega: (i) a regularidade 
no enquadramento no Simples; (ii) o lançamento deveria ter observado a legislação do Simples, 
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já  que  a  SRS  suspendeu  os  efeitos  da  exclusão;  (iii)  os  documentos  anexados  aos  autos 
comprovam a origem dos recursos depositados em suas contas­correntes bancárias (fl. 2753 e 
ss.). 

Esta Turma com outra composição, por meio da Resolução nº 1201­000.167, 
na sessão de 03/03/2015, resolveu converter o julgamento em diligência para que a autoridade 
de jurisdição do sujeito passivo: 

a) acoste aos autos documento comprobatório da ciência à SRS 
de fls. 11/12; 

b) elabore relatório circunstanciado; 

c)  intime  a  recorrente  a,  se  assim  lhe  convier,  apresentar 
contrarrazões ao relatório no prazo de 20 dias de sua ciência. 

Cumprida a diligência  requerida, com a  juntada da comprovação da ciência 
da SRS no domicílio fiscal do do representante legal da empresa, em 21/11/2003 (fls. 4.019), a 
recorrente  teve  ciência  do  relatório  de  diligência  de  fls.  4.025  em  29/06/2015  (AR  de  fls. 
4.026) e apresentou a manifestação de fls. 4.036/4.044, o qual extraio alguns trechos que trago 
a colação: 
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Na seqüência, os  autos  foram encaminhados para este Conselheiro  relatar e 
votar. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro José Carlos de Assis Guimarães, Relator. 

Conforme  relatado  pela  recorrente  em  sua  manifestação  às  fls.  4.041,  as 
discussões acerca da exclusão do simples a partir de 01/01/2002 restam prejudicadas, em razão 
da Ação  judicial  nº  2008.61.10.014689­2  (0014689­52.2008.4.03.6110),  ajuizada  na  2ª Vara 
Federal  da  Justiça  Federal  de  Sorocaba­SP,  que  discute  matéria  idêntica  e  na  primeira 
instância, a decisão foi favorável às pretensões da recorrente. Sentença que ainda depende de 
confirmação pelo Tribunal Federal da 3ª Região, conforme consta do sítio daquele Tribunal. 

O  Código  Tributário  Nacional  exclui  da  apreciação  dos  tribunais 
administrativos, a matéria objeto de ação  judicial,  em obediência ao principio da unidade de 
jurisdição,  prevalente  no  País,  em  que  decisões  judiciais  são  soberanas  e  afastam  a 
possibilidade de apreciação da mesma matéria pela via administrativa. 

No caso em tela, tratando­se da mesma matéria, a propositura de ação judicial 
afasta a apreciação pelos ritos do Processo Administrativo Fiscal. Tal entendimento foi objeto 
da Súmula nº 1 do CARF, publicada no DOU de 22/12/2009. 

“Súmula CARF nº 1 

Importa  renúncia  às  instâncias  administrativas  a  propositura 
pelo  sujeito  passivo  de  ação  judicial  por  qualquer  modalidade 
processual,  antes  ou  depois  do  lançamento  de  ofício,  com  o 
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas 
a  apreciação,  pelo  órgão  de  julgamento  administrativo,  de 
matéria distinta da constante do processo judicial.” 

Portanto, quanto a esta matéria (exclusão do simples a partir de 01/01/2002) o 
recurso não pode ser conhecido em razão da concomitância. 

Quanto à exigência tributária decorrente da tributação de depósitos bancários 
de  origem  não  comprovada,  relativamente  ao  ano­calendário  de  2002,  e  cuja  tributação  foi 
fundamentada  no  artigo  42  da Lei  nº  9.430/95,  o  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  demais 
requisitos de admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecida. 

Pugna  a  recorrente  pela  valoração  da  prova  trazida  na  impugnação  e  no 
recurso  voluntário:  planilhas  e  notas  fiscais  que  seriam  capazes  de  comprovar  a  origem  dos 
depósitos. 

Toda  essa  documentação,  juntada  novamente  pelo  recorrente  no  recurso 
voluntário, ao contrário do que afirma o sujeito passivo em seu recurso e na manifestação ao 
norte mencionada,  já  foi  examinada pela  autoridade  "a quo",  afastando,  com  isso,  o  alegado 
cerceamento de direito de defesa.  

Como a conclusão do voto condutor da decisão de primeira instância está em 
sintonia com o pensamento do relator, reproduzo abaixo trecho do voto e o adoto como razões 
de decidir: 
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Por tais razões, o presente voto é no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

José Carlos de Assis Guimarães ­ Relator 
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